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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1125741-58.2022.8.26.0100/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante MATRIZ CAPITAL AGENTE AUTÔNOMO DE INVESTIMENTO 
LTDA., são embargados VICTOR VINÍCIUS DA COSTA MARQUES e RENATO 
CORRÊA DE MELLO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS ABRÃO 
(Presidente sem voto), PENNA MACHADO E CÉSAR ZALAF.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

LUIS FERNANDO CAMARGO DE BARROS VIDAL
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração nº 1125741-58.2022.8.26.0100/50000 (Digital)

Embargante: Matriz Capital Agente Autônomo de Investimento Ltda

Embargado: Victor Vinícius da Costa Marques e outro 

Comarca: São Paulo

Voto nº 32.035

Ementa:

Embargos declaratórios. Inexistência de erro 

material, omissão, obscuridade ou 

contradição no acórdão. Embargos rejeitados.

Os embargos de declaração foram opostos contra o V. 

Acórdão de págs. 516/532, que negou provimento ao recurso consoante a 

ementa a seguir transcrita:

Apelação. Embargos à execução de quantia certa 

estipulada em contrato de compra e venda de quotas 

sociais. Competência dada pela causa de pedir. 

Irrelevância da relação jurídica societária subjacente. 

Pronunciamento anterior da Câmara Reservada de 

Direito Empresarial. Julgamento de agravo de 

instrumento por esta Câmara de Direito Privado. 

Matéria preclusa e decidida em conformidade com a 

orientação do Grupo Especial de Direito Privado. 

Decisão posterior da Câmara Especial em conflito de 

competência que apenas se destina ao controle da 

competência em primeiro grau de jurisdição. 

Competência reafirmada. Recurso conhecido. 
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Contrato. Compra de venda de quotas sociais à própria 

sociedade. Posterior adjudicação das quotas a outros 

sócios e terceiro formalizada em alteração contratual 

subscrita pela universalidade dos sócios. Mutação 

contratual subjetiva que observou o princípio 

majoritário e o melhor interesse da sociedade. 

Inexistência de deliberação social de invalidação de 

tais atos. Defesa posta em franca contrariedade com a 

vontade dos sócios. Inadmissibilidade. Subsistência da 

obrigação de pagar quantia certa relativa a lucros e 

haveres pela empresa prevista no contrato. Exceção 

de contrato não cumprido. Cláusula de não-competição 

e não-solicitação prevista em acordo de acionistas. 

Inaplicabilidade aos sócios retirantes do contrato de 

compra e venda das quotas sociais. Ajuste posterior 

que estabeleceu regime diverso e mais benéfico para 

regular a saída dos sócios. Causa de pedir genérica 

em relação ao novo regime, inapta para justificar 

instrução processual ou a procedência da defesa do 

devedor. Título executivo exigível. Sentença de 

improcedência dos embargos mantida. Recurso 

improvido.

A embargante pede atribuição de efeitos infringentes ao 

julgado, em síntese, pelas teses apresentadas às págs. 13/15 dos 

declaratórios e prequestiona a matéria.

Os embargos foram processados com resposta.

É o relatório.

Estes embargos não têm intenção de sanar as 
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irregularidades indicadas no artigo 1.022 do CPC, pois o entendimento 

adotado decorre dos fundamentos apresentados no aresto.

Anote-se que o julgador não está obrigado a se 

manifestar sobre todos os pontos e questões trazidos pela parte e isso está 

em consonância com o disposto no art. 93, IX, da CF, que apenas determina 

que a decisão judicial seja fundamentada.

Registre-se que a matéria se encontra prequestionada 

nos termos do artigo 1.025 do Novo CPC.

De resto, os embargos têm caráter infringente, o que não 

se admite.

Pelo exposto, o voto é pela REJEIÇÃO dos embargos.

LUÍS FERNANDO CAMARGO DE BARROS VIDAL

Relator
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